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Neste espaço são abordadas as questões relacionadas com a legislação fiscal e tributária, 
aplicadas às instituições espíritas. 

REFLEXOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

– 12ª Parte –

Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Retornamos aos nossos breves comentários sobre a Lei n. 8.069/90, ainda destacando alguns pontos do artigo 
101 do mencionado diploma legal, que preconiza as medidas que poderá adotar a autoridade competente 
quando ocorrer ameaça ou violação a direito da criança e do adolescente.

28. O acolhimento da criança e do adolescente em instituição ou em família temporária é medida provisória 
e excepcional, utilizável como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, 
para colocação em família substituta, não implicando em privação de liberdade.

29. Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual 
e das providências previstas no referido artigo 101, o afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária. Ocorrendo a retirada do menor do ambiente 
doméstico, será instaurado processo judicial, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo 
interesse, no qual se garantirá aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.
30. Guia de Acolhimento: Crianças e adolescentes somente podem ser encaminhados às instituições que 
executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de 
Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará:
a) identificação do menor e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos;
b) o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência, para facilitar sua 
localização;
c) os nomes de parentes ou de terceiros interessados em ter o menor sob sua guarda;
d) os motivos da retirada ou da não reintegração da criança e do adolescente no convívio familiar.

31. Plano Individual de Atendimento: Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a 
entidade responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um Plano Individual 
de atendimento, visando à reintegração familiar. Isso somente não ocorrerá se houver ordem escrita e 
fundamentada em sentido contrário da autoridade judiciária competente, hipótese na qual haverá colocação 
do menor em família substituta.
O Plano Individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente, sendo ouvidos, sempre, os 
pais ou o responsável.

Deve constar do Plano Individual:
a) os resultados da avaliação interdisciplinar;
b) os compromissos assumidos pelos pais ou responsável;
c) a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou 
responsável, com vista à reintegração familiar ou, caso seja esta medida vedada por expressa e fundamentada 
determinação judicial, às providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária.


